
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.952 - RJ (2017/0147075-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MEDICA LTDA 
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES  - RJ156273 
AGRAVADO  : MARIA LUCIA JESUS DE OLIVEIRA SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : DANIELE MARIA OLIVEIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). PLANO DE 
SAÚDE. PROCEDIMENTO. NECESSIDADE. URGÊNCIA. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CASO CONCRETO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
NOVOS CAPAZES DE DERRUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 27 de fevereiro de 2018. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.952 - RJ (2017/0147075-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MEDICA LTDA 
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES  - RJ156273 
AGRAVADO  : MARIA LUCIA JESUS DE OLIVEIRA SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : DANIELE MARIA OLIVEIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED PORTO ALEGRE - 

COOPERATIVA MEDICA LTDA contra decisão assim ementada (e-STJ Fl. 454):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/1973). PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO. 
NECESSIDADE. URGÊNCIA. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À 
LUZ DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

Em suas razões, o agravante alega, essencialmente, que não se aplicam 

as Súmulas n°s 7, e, 83/STJ à pretensão recursal.

É relatório.   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.952 - RJ (2017/0147075-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o presente recurso não merece acolhida.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior, com base no 

enunciado normativo do art. 35-C, inciso I, da Lei 9.656/1998, orienta-se no 

sentido de que o prazo de carência estabelecido em contrato de plano de saúde 

não prevalece nas hipóteses em que há risco iminente à vida do paciente, sendo 

cabível indenização por danos morais na hipótese de recusa de cobertura.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS DECORRENTES 
DA RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA FINANCEIRA DE 
INTERNAÇÃO HOSPITALAR À CONSUMIDORA EM SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA (ABORTO ESPONTÂNEO "RETIDO") - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTIDA A 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. Violação do artigo 535 do CPC não configurada. É clara e suficiente 
a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o deslinde da 
controvérsia, revelando-se desnecessário ao magistrado rebater cada um 
dos argumentos declinados pela parte.
2. Prazo de carência (180 dias) estipulado pelo plano de saúde para 
cobertura de procedimentos cirúrgicos. 2.1. A jurisprudência do STJ é no 
sentido de que "lídima a cláusula de carência estabelecida em contrato 
voluntariamente aceito por aquele que ingressa em plano de saúde, 
merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação quando se revela 
circunstância excepcional, constituída por necessidade de tratamento de 
urgência decorrente de doença grave que, se não combatida a tempo, 
tornará inócuo o fim maior do pacto celebrado, qual seja, o de assegurar 
eficiente amparo à saúde e à vida" (REsp 466.667/SP, Rel. Ministro Aldir 
Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 27.11.2007, DJ 
17.12.2007). 2.2. Incidência da Súmula 283/STF à espécie, pois não 
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refutado o fundamento do acórdão estadual no sentido de que cumprido 
o prazo de carência estipulado no contrato.
3. Cabimento de indenização por dano moral. Consoante cediço nesta 
Corte, a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de 
saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que 
esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de 
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia 
no espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. 
Precedentes.
4. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 13.560, 00 (treze 
mil, quinhentos e sessenta reais), o que não se distancia dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos da orientação 
jurisprudencial desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 624.092/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe 31/03/2015).

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE.  NEGATlVA DE ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA. CONFIGURADO O DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR  
DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM  RAZOÁVEL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES.
1. As instâncias ordinárias reconheceram que houve recusa injustificada 
de cobertura de seguro para o atendimento médico de emergência e 
internação em unidade de tratamento intensiva (parto de urgência e 
internação dos recém-nascidos).
2. O Superior Tribunal de Justiça orienta que é abusiva a cláusula 
contratual que estabelece o prazo de carência para situações de 
emergência, em que a vida do segurado ou do nascituro encontram-se em 
risco, pois o valor da vida humana se sobrepõe a qualquer outro 
interesse.
3. Mostra-se razoável a fixação em R$ 10.000,00 (dez mil reais) para 
reparação do dano moral pelo ato ilícito reconhecido, consideradas as 
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes.
4. Este sodalício Superior altera o valor indenizatório por dano moral 
apenas nos casos em que o valor arbitrado pelo acórdão recorrido se 
mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz presente no 
caso em tela.
5. A prestadora de serviço não apresentou argumento novo capaz de 
modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui 
consolidado. Incidência da Súmula 83, do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 570.044/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, DJe 20/10/2014).

No caso em análise, temos que o Tribunal de origem decidiu a 

controvérsia em questão em conformidade com a jurisprudência desta Corte 
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Superior, senão vejamos:

"A ré alega que a parte autora não comprovou a sua situação de 
emergência e que, somente pode prestar o atendimento ao beneficiário 
que se encontra em cumprimento de período de carência quando estiver 
em situação de emergência.
Contudo, restou cabalmente demonstrada a urgência da internação e a 
abusividade da cláusula contratual restritiva, pois dois dias após o 
ajuizamento da demanda a Autora veio a falecer - Índice Eletrônico nº 
00240.
A parte Ré alega que não praticou qualquer ato ilícito, porquanto não 
havia transcorrido o prazo de carência estipulado no contrato, que teria 
o seu fim em 29/06/2014.
Entretanto, tal argumento não pode prosperar.
O prazo de carência determinado abusivamente pela Apelante não se 
aplica ao presente caso, haja vista que se trata de caso emergencial" 
(e-STJ, fls. 309-310).

Assim, rever os fundamentos da decisão recorrida firmada no sentido de 

que a recusa da parte recorrente se deu justamente na hipótese de situação de 

emergência que acometeu a agravada, razão pela qual referida recusa se 

mostrou injustificada, demandaria, necessariamente, o revolvimento do 

conteúdo fático e probatório carreado aos autos, providência vedada a esta 

Corte, ante o óbice da Súmula n° 7/STJ.

Por fim, como consignado na decisão recorrida, quanto à pretensão de 

afastamento do dever de indenizar, observo que a jurisprudência deste Tribunal 

é pacífica no sentido de que o dano moral quando há recusa imotivada ou 

injustificada por parte do plano de saúde é presumível, trata-se de dano in re 

ipsa, sendo prescindível a prova do abalo na esfera íntima da pessoa, tal como 

ocorre nas hipóteses de inscrição indevida em órgão de proteção ao crédito 

quando o consumidor não tenha nenhuma anotação prévia. 

Neste sentido, anote-se:

AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. AUTORIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO POR INDICAÇÃO MÉDICA. RECUSA DE 
COBERTURA. ABUSO. DANO MORAL VERIFICADO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. JURISPRUDÊNCIA. VALOR  
COMPENSATÓRIO. REVISÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
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1. Considerando  o quadro clínico  do segurado e a necessidade de 
imediato  tratamento,  a recusa indevida do Plano de Saúde revela-se 
abusiva e atentatória à dignidade da pessoa humana e aos direitos da 
personalidade, configurando dano moral in re ipsa, o qual dispensa a 
comprovação de prejuízo aos direitos da personalidade  no caso concreto. 
Precedentes  desta  Corte   Superior.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp 831.777/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 
09/05/2017 - grifou-se).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  PLANO  DE  
SAÚDE. TRATAMENTO. COBERTURA. FORNECIMENTO DE STENT EM 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO COBERTO PELO PLANO. RECUSA 
INDEVIDA. DANO  MORAL IN RE IPSA.  CABIMENTO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  INCIDÊNCIA DA MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO  NCPC  E  HONORÁRIOS RECURSAIS DO ART. 85, 
§ 11º, DO NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão  publicada  na  vigência  do NCPC, razão pela qual devem ser 
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ 
na  sessão  de  9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016)  serão  exigidos  os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC.
2.  O  Superior Tribunal de Justiça entende que é abusiva a cláusula 
contratual  que exclui tratamento prescrito para garantir a saúde ou a  
vida do beneficiário, porque o plano de saúde pode estabelecer as 
doenças  que terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por 
profissional habilitado na busca da cura.
3.  A  orientação desta Corte Superior é de que a recusa indevida ou 
injustificada  pela  operadora  de  plano  de  saúde  em autorizar a 
cobertura  financeira  de  tratamento  médico  a que esteja legal ou 
contratualmente  obrigada, gera direito de ressarcimento a título de dano  
moral,  em razão de tal medida agravar a situação tanto física quanto  
psicologicamente  do  beneficiário.  Caracterização  de dano moral in re 
ipsa.
4. A operadora do plano de saúde não apresentou argumento novo capaz 
de modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui 
consolidado  para  negar  provimento  ao  recurso  especial  por ela 
manejado, reconhecendo o cabimento da indenização por dano moral.
5.  Em  razão  da  improcedência  do presente recurso, e da anterior 
advertência  em relação à incidência do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista  no  art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 1% sobre o 
valor  atualizado da causa e a majoração dos honorários advocatícios 
em 2%, nos termos do art. 85, § 11º, do NCPC, ficando a interposição de  
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qualquer  outro  recurso  condicionada ao depósito da respectiva 
quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa e majoração da 
verba honorária.
(AgInt no REsp 1.552.287/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 03/04/2017 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO  (ARTIGO  544  DO  CPC/73) - 
AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO  MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ 1. Cabimento de indenização por 
dano moral. Consoante  cediço nesta Corte, a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora  de plano de saúde, em autorizar a 
cobertura financeira de tratamento médico de emergência, a que esteja  
legal  ou contratualmente  obrigada,  enseja reparação a título de dano 
moral, por  agravar  a  situação  de  aflição  psicológica e de angústia no 
espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. 
Precedentes.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, à luz das peculiaridades do 
caso  concreto, arbitrou a indenização por danos morais em R$ 8.000, 00  
(oito  mil  reais),  o  que  não  se distancia dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 789.374/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 06/05/2016 - grifou-se).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE TRATAMENTO MÉDICO. DANO MORAL IN RE 
IPSA. INDENIZAÇÃO ARBITRADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura da empresa operadora a algum tipo de procedimento, 
medicamento ou material necessário para assegurar o tratamento de 
doenças previstas no plano de saúde.
2. A recusa indevida ou injustificada de tratamento enseja condenação 
por dano moral, uma vez que agrava a situação de aflição e angústia do 
segurado, já fragilizado em razão de sua doença. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 756.252/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 10/02/2016 - 
grifou-se)

Portanto, correta a decisão agravada, que se mantém por seus próprios 

fundamentos. 

Nesse passo, advirta-se, novamente, que a oposição de incidentes 
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processuais infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta 

processual indevida. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0147075-8 AREsp 1.121.952 / 

RJ

Números Origem:  00647329420148190001  201724501423  647329420148190001

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MEDICA LTDA 
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES  - RJ156273 
AGRAVADO  : MARIA LUCIA JESUS DE OLIVEIRA SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : DANIELE MARIA OLIVEIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MEDICA LTDA 
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES  - RJ156273 
AGRAVADO  : MARIA LUCIA JESUS DE OLIVEIRA SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : DANIELE MARIA OLIVEIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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